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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado.
2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta delituosa, visto que, quando da prisão em flagrante, foram 
apreendidos crack, cocaína e maconha, além o que justifica a segregação 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva.
4. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado 
será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual.
5. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

  

Brasília, 13 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.412 - SP (2019/0117248-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MULLER DE SOUZA LAMEIRAS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO  - SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MULLER DE SOUZA 
LAMEIRAS contra decisão monocrática, por mim proferida, que não conheceu do habeas 
corpus.

Neste recurso, o agravante, em síntese, reitera as alegações da inicial deste 
habeas corpus. Nesse contexto, sustenta que: a) "não se está diante de uma apreensão de 
drogas que exorbite a gravidade em abstrato ínsita ao tipo penal do tráfico de drogas" (e-STJ, fl. 
165); b) "o paciente é primário, de bons antecedentes e com residência fixa e ocupação lícita" 
(e-STJ, fl. 165); c) se vier a ser condenado, sua provável pena futura revela a 
desproporcionalidade da prisão preventiva.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 
regimental para que a custódia preventiva imposta a ele seja revogada.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.412 - SP (2019/0117248-5)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MULLER DE SOUZA LAMEIRAS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO  - SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  
 

  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade 
de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, 
visto que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos crack, cocaína e 
maconha, além o que justifica a segregação cautelar, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.
3. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
4. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo 
inviável essa discussão neste momento processual.
5. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 

poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"I. Trata-se de cópia de auto de prisão em flagrante de MULLER DE 
SOUZA LAMEIRAS, indiciado em razão de fatos narrados nas 
circunstâncias de tempo e lugar indicadas no boletim de ocorrência pela 
prática, em tese, do crime de tráfico de drogas. No âmbito da ciência do 
flagrante, nos termos do disposto no artigo 310 do CPP (com a nova 
redação da Lei 12.403/11), passo a decidir. II. Está presente hipótese de 
flagrante delito, pois a situação fática encontra-se submissa às regras 
previstas pelo artigo 302 do CPP. O auto de prisão em flagrante encontra-se 
regular, material e formalmente em ordem, sendo cumpridas todas as 
formalidades legais e respeitadas as garantias constitucionais. Além disso, 
não se vislumbra qualquer nulidade, irregularidade ou ilegalidade apta a 
justificar o relaxamento da prisão em flagrante. Houve, portanto, situação 
de flagrância, sendo legal e legítima a prisão do indiciado, inexistindo 
qualquer motivo que justifique o relaxamento. III. Em cognição sumária, da 
análise dos elementos informativos reunidos nos autos, verifica-se que há 
prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, bem como 
da finalidade da traficância. Consta que os policiais encontraram 31 
porções de maconha, 23 pinos de cocaína e 16 pedras de 'crack', além 
de dinheiro com o indiciado. Indagado, o averiguado negou que estava no 
local a traficar drogas. Em que pese as alegações da Defesa, nesta fase 
devem ser prestigiados os depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão 
do indiciado. Diante dessas circunstâncias, infere-se, em principio e sem 
adentrar no mérito, que a prisão em flagrante do indiciado foi legítima. IV. 
A Lei nº 12.403/11, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal, 
estipulou que as medidas cautelares penais serão aplicadas com a 
observância da necessidade de aplicação da lei penal, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, 
devendo a medida em questão, ainda, ser adequada à gravidade do crime, 
às circunstâncias do fato e às condições pessoais dos averiguados (artigo 
282 do CPP). A prisão preventiva será determinada quando as outras 
medidas cautelares alternativas à prisão não forem cabíveis, ou melhor, 
mostrarem-se insuficientes ou inadequadas para o caso concreto (artigo 
282, § 6º, do CPP). No caso, verifica-se que estão presentes os requisitos 
da prisão preventiva, sendo insuficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas. Trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena máxima supera 
os quatro anos e há provas da materialidade e indícios da autoria. Além 
disso, a prisão preventiva é necessária para garantia da ordem pública, para 
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conveniência da instrução processual e para assegurar a aplicação da lei 
penal. Consigne-se que o tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo 
e cujo tratamento exige maior rigor. A prisão do averiguado está 
absolutamente amparada pela lei, havendo fortes indícios de autoria 
delitiva, o que demonstra a presença do fumus comissi delicti. Também 
está presente o periculum libertatis. O crime de tráfico de drogas é grave e 
vem causando temor à população obreira, em razão de estar relacionado ao 
aumento da violência e criminalidade, estando, muitas vezes, ligado ao 
crime organizado. Ademais, é fonte de desestabilização das relações 
familiares e sociais, gerando, ainda, grande problema de ordem de saúde 
pública em razão do crescente número de dependentes químicos. É 
evidente que a grande quantidade e diversidade de entorpecente 
encontrada, aliada às circunstâncias da prisão demonstram ser o 
averiguado portador de personalidade dotada de acentuada 
periculosidade, além de trazer indícios de seu envolvimento no crime 
organizado, a afastar, em cognição sumária, o privilégio legal. Além disso, 
não exerce atividade lícita comprovada, nem trouxe prova de residência 
fixa, de modo que a chance de fuga é relevante. Ressalto ser impossível 
realizar futurologia para prever a pena final do investigado, razão pela qual 
as teses trazidas pela Defesa devem ser rejeitadas. Embora tecnicamente 
primário, o averiguado foi surpreendido com quantidade elevada de 
entorpecente, sem justificativa plausível para tanto. Ademais, a soltura 
no presente momento formaria verdadeiro incentivo à impunidade, 
aumentando consideravelmente a chance de reincidência, para obtenção de 
lucro fácil na mercancia de entorpecente. V. Ante o exposto, considerando 
a gravidade em concreto dos fatos delituosos, as circunstâncias fáticas do 
caso e as condições pessoais desfavoráveis do averiguado, com base nos 
artigos 282, § 6º, e 310, II, do CPP, CONVERTO em PREVENTIVA a 
prisão em flagrante de MULLER DE SOUZA LAMEIRAS, expedindo-se 
o competente mandado de prisão." (e-STJ, fls. 62-64 e 111-113, grifou-se).

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, 
visto que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 16 (dezesseis) pedras de crack, 23 
(vinte e três) pinos de cocaína e 31 (trinta e uma) porções de maconha com peso líquido total de 
44,3g (quarenta e quatro gramas e três decigramas) de crack, o que justifica a segregação 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. PENA EM 
PERSPECTIVA. INVIABILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
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ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 
para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que 
a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada a quantidade e variedade de drogas apreendidas em seu 
poder (47,9 g de maconha, distribuídos em 22 invólucros de plástico, e 9,4 g 
de cocaína distribuídas em 28 invólucros de plástico), circunstâncias 
indicadoras de maior desvalor da conduta em tese perpetrada e que denota 
a periculosidade concreta do agente.
IV - Inviável considerar, nesse momento, que a prisão cautelar seria 
extremamente gravosa se comparada a regime prisional a ser definido no 
julgamento da ação penal, por tratar-se de mera presunção em perspectiva 
das condições a serem imputadas ao paciente.
V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.
Habeas Corpus não conhecido."
(HC 397.574/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE IN CONCRETO. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. RESGUARDO DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
DENEGADA.
1. Ressalvado o entendimento do Supremo Tribunal Federal, proferido no 
HC n.º 126.292/SP, relativo à condenação já confirmada em segundo grau, 
esta Corte entende que a prisão cautelar - anterior à sentença condenatória 
definitiva - deve ser concretamente fundamentada, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal.
2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. A 
custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem pública, diante 
das concretas circunstâncias do crime, inclusive a quantidade e natureza da 
droga (52 papelotes de cocaína).
3. Habeas corpus denegado."
(HC 430.293/ES, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/3/2018, DJe 11/5/2018).

Ademais, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do agravante não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
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capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik
e votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 14 de abril de 2020
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